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Câmara Municipal de Tijucas do Sul                         
_________________________________________________________________________________________


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 06, DE 19 DE MARÇO DE 2026.
Súmula: Regulamenta os processos de trabalho para atuação das comissões permanentes e temporárias da Câmara Municipal de Tijucas do Sul
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o Plenário aprovou e o Presidente promulgou a seguinte Resolução:

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º As comissões permanentes e temporárias da Câmara Municipal atuarão conforme os processos de trabalho estabelecidos nesta Resolução, com vistas à organização, eficiência e fortalecimento da função legislativa e fiscalizadora.
Art. 2º São comissões permanentes da Câmara Municipal:

I – Comissão de Constituição e Justiça (CCJ);
II – Comissão de Finanças e Orçamento (CFO);
III – Comissão de Administração e Serviços Públicos (CASP).
Art. 3º Compete às comissões, no âmbito de suas atribuições:

I – Emitir parecer sobre proposições legislativas;
II – Realizar fiscalizações nas áreas de sua competência;
III – Acompanhar políticas públicas, planos e programas governamentais;
IV – Promover estudos e debates sobre temas de interesse público;
V – Apurar denúncias relacionadas à Administração Pública;
VI – Realizar audiências públicas;
VII – Interagir com órgãos e agentes do Poder Executivo.

CAPÍTULO II – DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES
Art. 4º As comissões realizarão:
I – No mínimo, uma reunião ordinária a cada semestre;
II – Reuniões extraordinárias sempre que necessário.
Art. 5º As reuniões observarão:
I – Publicação prévia da pauta;
II – Quórum mínimo de maioria absoluta de seus membros;
III – Registro em ata, elaborada por servidor designado.
Art. 6º As atas serão disponibilizadas no portal oficial da Câmara.

CAPÍTULO III – DAS FISCALIZAÇÕES
Art. 7º A Comissão de Administração e Serviços Públicos (CASP) será responsável pela realização de fiscalizações nas áreas de:
I – Educação;
II – Saúde;
III – Assistência Social;
IV – Meio Ambiente;
V – Demais serviços públicos municipais.
Art. 8º As fiscalizações observarão:
I – Planejamento prévio, preferencialmente por meio de plano anual;
II – Formação de equipes, quando necessário;
III – Utilização de metodologia padronizada;
IV – Elaboração de relatório de fiscalização;
V – Discussão prévia dos achados com os gestores responsáveis;
VI – Encaminhamento aos órgãos competentes em caso de irregularidades.
Art. 9º Os relatórios de fiscalização conterão, no mínimo:
I – Objeto da fiscalização;
II – Data, local e responsáveis;
III – Achados e constatações;
IV – Recomendações;
V – Assinatura dos membros da comissão.

CAPÍTULO IV – DA APURAÇÃO DE DENÚNCIAS
Art. 10 As denúncias recebidas pelas comissões serão:
I – Registradas em sistema ou livro próprio;
II – Analisadas em reunião da comissão;
III – Apuradas por comissão ou subcomissão designada;
IV – Formalizadas em relatório conclusivo.
Art. 11 Constatados indícios de irregularidade, a comissão poderá encaminhar os autos aos órgãos competentes, inclusive ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Art. 12 O prazo para apuração será de até 60 (sessenta) dias, prorrogável mediante decisão fundamentada da comissão.

CAPÍTULO V – DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
Art. 13 A Comissão de Administração e Serviços Públicos realizará, anualmente, ao menos uma audiência pública nas áreas sob sua competência.
Art. 14 As audiências públicas observarão:

I – Publicação de edital de convocação;
II – Divulgação nos meios oficiais;
III – Participação da população e interessados;
IV – Registro das contribuições apresentadas;
V – Elaboração de relatório final.

CAPÍTULO VI – DOS ESTUDOS TEMÁTICOS
Art. 15 As comissões poderão realizar estudos sobre temas de interesse público relacionados às suas áreas de atuação.
Art. 16 Os estudos poderão incluir:

I – Levantamento de dados;
II – Análise de legislação;
III – Consulta a especialistas;
IV – Elaboração de parecer técnico.

CAPÍTULO VII – DO PARECER SOBRE O ORÇAMENTO
Art. 17 A Comissão de Finanças e Orçamento (CFO) emitirá parecer sobre as propostas orçamentárias do Município.
Art. 18 A Comissão de Administração e Serviços Públicos (CASP) poderá manifestar-se quanto à adequação das dotações orçamentárias relativas às políticas públicas sob sua competência.
Art. 19 Os pareceres deverão ser apresentados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento da proposta.

CAPÍTULO VIII – DAS REUNIÕES COM SECRETÁRIOS MUNICIPAIS
Art. 20 As comissões poderão realizar reuniões com secretários municipais, com a finalidade de:

I – Obter informações sobre programas e ações;
II – Discutir demandas e dificuldades;
III – Acompanhar a execução de políticas públicas;
IV – Subsidiar atividades de fiscalização.
Art. 21 As reuniões serão previamente agendadas, preferencialmente com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO IX – DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 22 Compete aos presidentes e membros das comissões o cumprimento desta Resolução, com apoio da Secretaria Legislativa.
Art. 23 A atividade das comissões integra a função fiscalizadora do Poder Legislativo, constituindo instrumento essencial de controle da Administração Pública Municipal.
Art. 24 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 06, DE 19 DE MARÇO DE 2026.

MENSAGEM
A presente Resolução tem por objetivo regulamentar a atuação das comissões permanentes e temporárias da Câmara Municipal, estabelecendo diretrizes claras para o desenvolvimento de suas atividades institucionais, com ênfase na organização dos processos de trabalho, na periodicidade das reuniões e na padronização dos instrumentos de fiscalização e deliberação.

Considerando a estrutura administrativa do Poder Legislativo Municipal, composta pelas Comissões de Constituição e Justiça (CCJ), de Finanças e Orçamento (CFO) e de Administração e Serviços Públicos (CASP), a presente norma busca assegurar o pleno desempenho das atribuições regimentais, especialmente no que se refere à análise de matérias legislativas, acompanhamento da execução orçamentária e fiscalização das políticas públicas nas áreas de educação, saúde, assistência social, meio ambiente e demais áreas correlatas.

O ato normativo também disciplina a realização de reuniões periódicas, a apuração de denúncias, a promoção de audiências públicas e a elaboração de estudos técnicos, garantindo maior transparência, participação social e eficiência na atuação das comissões. Além disso, fortalece o diálogo institucional com o Poder Executivo, por meio de reuniões com secretários municipais e acompanhamento sistemático das ações governamentais.

Por fim, a presente regulamentação encontra-se alinhada às boas práticas de governança pública e às orientações dos órgãos de controle, em especial do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, contribuindo para o fortalecimento do papel fiscalizador do Poder Legislativo e para a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população.

Tijucas do Sul, 19 de março de 2026.
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